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S E C R E TA R I A
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATOS DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO n. 6.839/2010. P.E - 098/2010 - OBJETO: aquisição de licenças de software de backup;
com suporte técnico, serviços de instalação e treinamento ATA/FORNECEDOR/ I T E N S / VA L O RTO -
TAL: 0117//2010/ PROVIDER SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA - EPP (Lote 1 - itens: 1 -
Licença de Software de Backup - 1 TB; 2 - Licença de Software de Backup - Escritório Remoto - 1 TB;
3 -Treinamento; item 4 - Serviço de Instalação - Categoria I; item 5 -Serviço de Instalação - Categoria
II; item 6 - Serviço de Instalação -Categoria III; item 7 - Serviço de Instalação - Categoria IV - R$
985.423,52). Vigência: 22/12/2010 a 21/12/2011. Informações complementares no Comprasnet e no sítio
www.trf1.jus.br (licitações/atas de registro de preços).

PROCESSO n. 6.899/2010. P.E - 105/2010 - OBJETO: contratação de empresa especializada para
fornecimento e instalação de Racks, Switches de Consoles (KVM) e Consoles (KVT). ATA/FOR-
NECEDOR/ITENS/VALOR TOTAL:0118//2010/HASKY AUTOMAÇÃO E TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO (Lote 1 - itens: 1 - racks; 2 -Switches de Consoles (KVM); 3 - Consoles (KVT)/R$
954.950,00; Vigência: 22/12/2010 a 21/12/2011. Informações complementares no Comprasnet e no sítio
www.trf1.jus.br (licitações/atas de registro de preços).

2ª REGIÃO
SECRETARIA GERAL

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

"O Tribunal Regional Federal da 2ª Região, com base no inciso XXII do artigo 24 da Lei nº
8.666 de 21 de junho de 1993, comunica que foi ratificada a dispensa de licitação para contratação da
Light Serviços de Eletricidade S/A, com vistas ao fornecimento de energia elétrica para o Centro
Cultural Justiça Federal para o exercício de 2011, através do Processo nº 1382/12/2010-EOF, valor
estimado anual de R$ 410.000,00."

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 2010.
LUIZ CARLOS CARNEIRO DA PAIXÃO

Diretor-Geral

2.DIREITO TRIBUTÁRIO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXTINÇÃO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENAL DO SERVI-

DOR PÚBLICO. PROCESSO DISCIPLINAR.
4.DIREITO PENAL CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. APROPRIAÇÃO INDÉBITA

PREVIDENCIÁRIA.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO O SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL - RECIPROCIDADE DE REGIMES -

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA.
6.DIREITO CIVIL DA POSSE.
7.DIREITO EMPRESARIAL SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

RECURSOS EM ESPÉCIE. APELAÇÃO. AGRAVOS. EMBARGOS INFRIN-
GENTES. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ORDINÁRIO PARA
O STF E PARA O STJ. RECURSO ESPECIAL E RECURSO EXTRAOR-
DINÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

NULIDADES. DESCUMPRIMENTO DAS FORMAS PROCESSUAIS.

10.DIREITO AMBIENTAL A EFETIVAÇÃO DA PROTEÇÃO NORMATIVA AO MEIO AMBIENTE. A
TUTELA PROCESSUAL DO MEIO AMBIENTE. A FASE PRÉ-PROCES-
SUAL: O INQUÉRITO CIVIL E O INQUÉRITO POLICIAL. A FASE PRO-
CESSUAL: A AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. AÇÃO POPULAR
AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO AMBIENTAL.
MANDADO DE INJUNÇÃO AMBIENTAL. AÇÃO CAUTELAR AMBIEN-
TAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM MA-
TÉRIA AMBIENTAL. A EFICÁCIA INSTRUMENTAL DAS TUTELAS
MANDAMENTAIS EM MATÉRIA AMBIENTAL.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

SITUAÇÃO DO ESTRANGEIRO NO BRASIL. EXTRADIÇÃO.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO COMPOSIÇÃO DE LITÍGIOS - SISTEMAS NÃO JUDICIAIS DE COMPO-
SIÇÃO.

13.FILOSOFIA DO DIREITO A CONDUTA SEGUNDO SÓCRATES.

PONTO 11
1.DIREITO CONSTITUCIONAL ESTADO E ORDEM ECONÔMICA.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: EXCLUSÃO.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO AGENTES PÚBLICOS CIVIS E MILITARES.
4.DIREITO PENAL TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO PREVIDÊNCIA SOCIAL: ÓRGÃOS, REGIMES, SEGURADOS, BENEFICIÁ-

RIOS E INSCRIÇÕES. LEIS NS. 8.212/91 E 8.213/91.
6.DIREITO CIVIL DA PROPRIEDADE. PROPRIEDADE E DOMÍNIO.
7.DIREITO EMPRESARIAL ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

SÚMULA VINCULANTE. FENÔMENO PROCESSUAL DA REPERCUSSÃO
GERAL, NA COMPETÊNCIA RECURSAL DO SUPREMO TRIBUNAL FE-
DERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TENDÊNCIAS
ATUAIS DOS RECURSOS. O PROCESSO CAUTELAR. PROCEDIMENTO.
OS PROCESSOS ESPECIAIS DE MANDADO DE SEGURANÇA, AÇÃO CI-
VIL PÚBLICA , AÇÃO POPULAR, AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO, HA-
BEAS-DATA, MANDADO DE INJUNÇÃO E AÇÃO DE IMPROBIDADE
A D M I N I S T R AT I VA .

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

PROVA. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO.

10.DIREITO AMBIENTAL A TUTELA PROCESSUAL DOS INTERESSES DIFUSOS AMBIENTAIS E
A TÉCNICA DAS TUTELAS DE URGÊNCIA NA DEFESA ADEQUADA
DO MEIO AMBIENTE. O DEVIDO PROCESSO LEGAL COLETIVO E A
TUTELA JURISDICIONAL INIBITÓRIA DO RISCO DE DANO AMBIEN-
TAL COMO INSTRUMENTO DE EFICÁCICA DO PRINCÍPIO DA PRE-
CAUÇÃO. A EFICÁCIA ERGA OMNES DA COISA JULGADA COLETIVA
NA DIMENSÃO DO INTERESSE DIFUSO AMBIENTAL.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

TRATADOS INTERNACIONAIS (LATU SENSU). DIREITO DOS TRATA-
DOS.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO DIREITO E COMUNICAÇÃO SOCIAL.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A VISÃO DE PLATÃO SOBRE O MUNDO, O HOMEM E AS COISAS.

PONTO 12
1.DIREITO CONSTITUCIONAL ESTADO E ORDEM SOCIAL.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO DIREITO JUDICIAL TRIBUTÁRIO - CND/CPDEN - CADIN - LC 118/2005.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONTROLE JUDICIAL DO

ATO ADMINISTRATIVO.
4.DIREITO PENAL CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE. CRIMES DE ABUSO DE AUTO-

RIDADE.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO ABONO ANUAL E OUTROS AUXÍLIOS.
6.DIREITO CIVIL PENHOR E HIPOTECA. REGISTROS PÚBLICOS. ESTATUTO DA TERRA.
7.DIREITO EMPRESARIAL ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA DE BENS IMÓVEIS.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

FORMAS DE EXECUÇÃO E ATOS DE EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DEFI-
NITIVA E PROVISÓRIA. REQUISITOS PARA REALIZAR QUALQUER
EXECUÇÃO. A RELAÇAO PROCESSUAL E SEUS ELEMENTOS. LEGI-
TIMAÇÃO ATIVA E PASSIVA, TERCEIROS INTERESSADOS, LITISCON-
SÓRCIO E INTERVENÇÃO DE TERCEIROS NO PROCESSO DE EXECU-
ÇÃO.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

LIBERDADE PROVISÓRIA. FIANÇA. PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓ-
RIOS DOS ILÍCITOS PRATICADOS POR ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS.

10.DIREITO AMBIENTAL BIODIVERSIDADE. A PROTEÇÃO DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA. A
IMPORTÂNCIA DA BIODIVERSIDADE NO CONTEXTO DOS INTERES-
SES DIFUSOS AMBIENTAIS. BIOPIRATARIA, BIODIVERSIDADE E SUS-
TENTABILIDADE. OS POVOS INDÍGENAS E A DIVERSIDADE BIOLÓ-
GICA. A PROTEÇÃO INTERNACIONAL DA FLORA, DA FAUNA, DA
PESCA E O COMBATE À DESERTIFICAÇÃO AMBIENTAL. A PROTE-
ÇÃO AMBIENTAL DAS FLORESTAS PÚBLICAS E DAS TERRAS INDÍ-
GENAS.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

APLICAÇÃO DA LEI (NACIONAL OU ESTRANGEIRA - ARTS. 7º E SE-
GUINTES DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO OPINIÃO PÚBLICA E DIREITO.
13.FILOSOFIA DO DIREITO O SER E O MOVIMENTO (PARMINIDES E HERÁCLITO).

PONTO 13
1.DIREITO CONSTITUCIONAL SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL - LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS

AO PODER DE TRIBUTAR - IMPOSTOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MU-
NICIPAIS - REPARTIÇÃO DE RECEITAS.

2.DIREITO TRIBUTÁRIO OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA: SUJEIÇÃO PASSIVA DIRETA E INDIRETA.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO DOMÍNIO PÚBLICO.
4.DIREITO PENAL CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO TEMPO DE SERVIÇO.
6.DIREITO CIVIL CONTRATO DE SEGURO. CONTRATO DE CONSUMO.
7.DIREITO EMPRESARIAL PROPRIEDADE INDUSTRIAL.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

ELEMENTOS OBJETIVOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO. TÍTULOS
EXECUTIVOS JUDICIAIS; LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓ-
RIA GENÉRICA; BENS EXEQUÍVEIS , RESPONSABILIDADE PATRIMO-
NIAL E FRAUDE À EXECUÇÃO; TÍTULOS EXECUTIVOS EXTRAJUDI-
CIAIS.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

O ACUSADO E SEU DEFENSOR. TESTEMUNHAS E DOCUMENTOS.
PROTEÇÃO A RÉUS COLABORADORES.

10.DIREITO AMBIENTAL A CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA.
BIODIVERSIDADE E BIOTECNOLOGIA. FUNDAMENTOS DA ANÁLISE
DE RISCOS. SEGURANÇA AMBIENTAL. AGROSSISTEMAS TRANSGÊNI-
COS. O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO E O PROTOCOLO DE CARTAGE-
NA.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

ORGANISMOS INTERNACIONAIS.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO COERCIBILIDADE DO FATO SOCIAL X COAÇÃO LEGAL.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A INTERPOSIÇÃO DO DIREITO. SUPERAÇÃO DO RACIOCÍNIO LÓGICO

DEDUTIVO.

PONTO 14
1.DIREITO CONSTITUCIONAL ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO HERMENÊUTICA TRIBUTÁRIA: LEI INTERPRETATIVA - INTERPRETA-

ÇÃO NO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
3.DIREITO ADMINISTRATIVO POLÍCIA ADMINISTRATIVA.
4.DIREITO PENAL CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. CONTRIBUIÇÕES DA EMPRESA.
6.DIREITO CIVIL RESPONSABILIDADE CIVIL. REGRAS GERAIS. FATO DE OUTREM. DA-

NO MORAL E MATERIAL.
7.DIREITO EMPRESARIAL CONTRATO DE COMISSÃO. CARTÃO DE CRÉDITO.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

EXECUÇÃO PARA ENTREGA DE COISA CERTA E INCERTA. EXECU-
ÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DE FAZER E NÃO-FAZER. EXECUÇÃO POR
QUANTIA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE: PENHORA, REALIZAÇÃO E
FORMALIZAÇÃO DA PENHORA, EXPROPRIAÇÃO, ARREMATAÇÃO,
ADJUDICAÇÃO E REMIÇÃO. PAGAMENTO AO CREDOR. CUMPRIMEN-
TO DA SENTENÇA. SINCRETISMO PROCESSUAL. PROCEDIMENTO.
MULTA POR INADIMPLEMENTO. PENHORA E AVALIAÇÃO. ARRESTO.
IMPUGNAÇÃO PELO DEVEDOR. NATUREZA JURÍDICA DA DECISÃO
RESOLUTÓRIA DA IMPUGNAÇÃO. RECURSO CABÍVEL.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

CORRELAÇÃO ENTRE A ACUSAÇÃO E A SENTENÇA.

10.DIREITO AMBIENTAL PODER JUDICIÁRIO, MINISTÉRIO PÚBLICO E ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE. MEIO AMBIENTE E DIREI-
TOS HUMANOS NUMA PERSPECTIVA INTEGRAL. DIREITOS FUNDA-
MENTAIS E MEIO AMBIENTE. A POBREZA HUMANA COMO FATOR
DE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

CONFLITOS INTERNACIONAIS: MEIOS DE DIRIMI-LOS.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO O INDIVÍDUO E A COLETIVIDADE.
13.FILOSOFIA DO DIREITO O PENSAMENTO DE KANT E A NORMA JURÍDICA.

PONTO 15
1.DIREITO CONSTITUCIONAL REFORMAS CONSTITUCIONAIS EXPERIMENTADAS PELA CONSTITUI-

ÇÃO FEDERAL BRASILEIRA DE 1988.
2.DIREITO TRIBUTÁRIO INCIDÊNCIA - NÃO-INCIDÊNCIA - IMUNIDADE - ISENÇÃO - ANISTIA -

PRESCRIÇÃO - DECADÊNCIA - TAXA - PREÇO PÚBLICO - EMPRÉS-
TIMO COMPULSÓRIO - COMPETÊNCIA RESIDUAL TRIBUTÁRIA.

3.DIREITO ADMINISTRATIVO FUNÇÃO NORMATIVA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AGÊNCIAS RE-
GULADORAS.

4.DIREITO PENAL CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.
5.DIREITO PREVIDENCIÁRIO APOSENTADORIA. AUXÍLIO-DOENÇA. ABONO DE PERMANÊNCIA.

PENSÕES. RENDA MENSAL VITALÍCIA. ACUMULAÇÃO.
6.DIREITO CIVIL CIRCULAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES. FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDA-

DE.
7.DIREITO EMPRESARIAL DIREITO COMERCIAL. DIREITO EMPRESARIAL.
8.DIREITO PROCESSUAL CI-
VIL

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CITAÇÃO E EMBARGOS.
REQUISIÇÃO DO PAGAMENTO. FORMAÇÃO DE PRECATÓRIO. REGU-
LAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. PRI-
SÃO CIVIL DO DEVEDOR. OPOSIÇÃO À EXECUÇÃO FORÇADA. EM-
BARGOS DO DEVEDOR. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA
DEVEDOR INSOLVENTE. SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DO PROCESSO DE
EXECUÇÃO. RECURSOS NO PROCESSO DE EXECUÇÃO. EXECUÇÃO
FISCAL. PROCESSO DA COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS FEDERAIS CÍ-
VEIS.

9.DIREITO PROCESSUAL PE-
NAL

INTERCEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS.

10.DIREITO AMBIENTAL A SAÚDE COMO FATOR DETERMINANTE DO MEIO AMBIENTE ECO-
LOGICAMENTE EQUILIBRADO. PODER JUDICIÁRIO E POLÍTICAS PÚ-
BLICAS EM DEFESA DO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUI-
LIBRADO.

11.DIREITO INTERNACIONAL
PÚBLICO E PRIVADO

DEPORTAÇÃO E EXPULSÃO DE ESTRANGEIROS.

12.SOCIOLOGIA DO DIREITO A ENDOCULTURAÇÃO E ACULTURAÇÃO.
13.FILOSOFIA DO DIREITO A INTERPRETAÇÃO SEGUNDO A LÓGICA DO RAZOÁVEL.
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